
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.932 - PE (2016/0155570-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - 

PE020674 
AGRAVADO  : FABIO ANTONIO BARBOSA DORNELAS 
ADVOGADO : EMANUELLA MOREIRA PIRES XAVIER E OUTRO(S) - 

PE018050 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE PRÓTESE. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
PELO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. CABIMENTO. 
REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

I - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.474.665/RS, afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
estabeleceu a possibilidade de imposição de multa diária à Fazenda Pública na 
hipótese de descumprimento da obrigação de fornecer medicamento.

II - O simples fato de a multa ser superior ao valor da obrigação 
principal não caracteriza sua desproporcionalidade, cujo juízo de ponderação 
deve considerar a finalidade para a qual a penalidade fora fixada, qual seja, a de 
funcionar como um mecanismo coercitivo para forçar a parte ao cumprimento 
da obrigação fixada judicialmente, considerando-se as particularidades do caso 
concreto.

III - Na espécie, inexistindo evidente desproporcionalidade no 
quantum estipulado a título de astreintes, a revisão do acórdão recorrido 
demanda o revolvimento dos elementos fático-probatórios da lide, o que não se 
admite no âmbito do recurso especial, haja vista o impeditivo constante do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.932 - PE (2016/0155570-8)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Fábio Antônio Barbosa 

Dornelas contra o Estado de Pernambuco, objetivando o fornecimento de prótese modular 

transfemural e com encaixe duplo, joelho hidráulico e pé dinâmico. Atribuiu-se à causa o valor 

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou o Estado ao 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, o qual negou provimento ao recurso em 

acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO. 
APELAÇÃO CÍVEL FORNECIMENTO GRATUITO AO APELADO DE PRÓTESE 
MODULAR TRANSFEMURAL COM ENCAIXE DUPLO, JOELHO HIDRÁULICO 
E PÉ DINÂMICO INDISPENSÁVEL A SUA REABILITAÇÃO E INCLUSÃO 
SOCIAL. PRESERVAÇÃO DO DIREITO A VIDA E À SAÚDE. DEVER DO 
ESTADO. SÚMULA Nº 18 DESTA CORTE LOCAL DE JUSTIÇA. MULTA 
DIÁRIA RAZOÁVEL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
DESCABIMENTO. REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO. APELO 
PREJUDICADO. DECISÃO UNÂNIME. 1. Restando comprovado o acometimento 
do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de determinado 
prótese, medicamento ou congênere para debelá-la, conforme documentação 
colacionada aos autos, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio 
maior, que é a garantia à vida digna, sem que haja malferimento do princípio 
constitucional da isonomia, em face da harmonização dos princípios constitucionais. 
2. O Poder Judiciário não adentra no mérito administrativo da questão posta, já que 
sua conduta é direcionada à observância da legalidade, porquanto a saúde é um 
direito garantido pela Carta 
Magna a todos, conforme proclama o seu art. 196. 3. Mesmo se o 
procedimento não estiver previamente elencado pela Administração, ou existirem 
outras formas de tratamentos alternativos disponibilizadas pelo SUS, tal fato não 
pode ser óbice ao fornecimento pleiteado, eis que a garantia à saúde e, em última 
análise, à vida, é ampla e irrestrita, não cabendo à Administração erguer barreiras 
burocráticas ensejando obstaculizar ou mesmo impedir o tratamento adequado, 
notadamente na hipótese do cidadão ser portador de moléstia grave, sendo 
estritamente necessário o medicamento prescrito. 4. No mais, a decisão apelada está 
pautada na Súmula n° 18 deste Sodalício, e na reiterada jurisprudência do STJ e do 
STF. 5 O instituto das astreintes é largamente utilizado na tutela das obrigações de 
fazer e tem por escopo compelir o devedor ao cumprimento do preceito estabelecido 
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na decisão judicial, como na espécie, não se configurando como ônus excessivo ao 
Erário o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 6. Reexame necessário improvido, 
declarando prejudicado o apelo. 7. Decisão unânime.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por 

força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em razão do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito. Reitera a 

violação do art. 461, § 4º, do Código de Processo Civil, na medida em que entende ser 

exorbitante o valor da multa aplicada, sendo incompatível com a obrigação de fazer, de modo 

que pugna pelo julgamento de mérito do recurso.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Despacho determinando o sobrestamento dos autos em razão da afetação do 

recurso especial n. 1.474.665/RS pela sistemática dos recursos repetitivos, em 6/3/2017. 

Posterior conclusão dos autos, após julgamento do recurso especial referido, em 3/8/2017.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.932 - PE (2016/0155570-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

A multa aplicada ao Estado de Pernambuco deveu-se ao descumprimento da 

obrigação de fornecer a prótese especificada em decisão judicial transitada em julgado.

As instâncias ordinárias rebateram o argumento de que o instituto das astreintes 

é largamente utilizado na tutela das obrigações de fazer e tem por escopo compelir o devedor 

ao cumprimento do preceito estabelecido na decisão judicial, como na espécie, não se 

configurando como ônus excessivo ao Erário o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que 

não se configura neste caso, tendo em vista que a Corte de origem concluiu que o valor de R$ 

1.000,00 (mil reais) é razoável em virtude da relevância da causa, conforme excerto do voto 

condutor do acórdão (fl. 155): 

Por fim, quanto à fixação da multa diária reclamada, esta arbitrada no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais), não assiste razão à parte apelante, já que o instituto das 
astreintes é largamente utilizado na tutela das obrigações de fazer e tem por escopo 
compelir o devedor ao cumprimento do preceito estabelecido na decisão judicial, 
como na espécie, dessa forma tal fixação configurou-se razoável não resultando em 
ônus excessivo ao Erário.

Nesse sentido, importante considerar, em relação à possibilidade aplicação de 

astreintes pelo descumprimento da obrigação de fornecer medicamentos, o Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do REsp 1.474.665/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 

pacificou a seguinte orientação:

A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda 
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Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção 
de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se 
tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente 
público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia 
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida.

Eis a ementa do julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O 
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A 
OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO 
CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO CPC/1973. 
DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 

1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar 
o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de 
controvérsia: possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente público, 
para compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos 
financeiros.

2. A função das astreintes é justamente no sentido de superar a 
recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer que lhe 
foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do obrigado e da sua negativa de 
adimplir a obrigação voluntariamente.

3. A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda 
Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção 
de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se 
tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente 
público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia 
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida. 
Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro  Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no REsp 
963.416/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008.

4. À luz do § 5º do art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor 
permite ao juiz que, diante do caso concreto, adote qualquer medida que se revele 
necessária à satisfação do bem da vida almejado pelo jurisdicionado. Trata-se do 
"poder geral de efetivação", concedido ao juiz para dotar de efetividade as suas 
decisões. 

5. A eventual exorbitância na fixação do valor das astreintes aciona 
mecanismo de proteção ao devedor: como a cominação de multa para o 
cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer tão somente constitui método de 
coerção, obviamente não faz coisa julgada material, e pode, a requerimento da parte 
ou ex officio pelo magistrado, ser reduzida ou até mesmo suprimida, nesta última 
hipótese, caso a sua imposição não se mostrar mais necessária. Precedentes: AgRg 
no AgRg no AREsp 596.562/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
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DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 1.491.088/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 12/5/2015.

6. No caso em foco, autora, ora recorrente, requer a condenação do 
Estado do Rio Grande do Sul na obrigação de fornecer (fazer) o medicamento 
Lumigan, 0,03%, de uso contínuo, para o tratamento de glaucoma primário de 
ângulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, é mister acolher a pretensão recursal, a fim de 
restabelecer a multa imposta pelo Juízo de primeiro grau (fls. 51-53).

7. Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de 
imposição de multa diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à sistemática do § 
7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e dos arts. 5º, II, e 6º, da 
Resolução STJ n. 08/2008. (REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017)

Desse modo, fica superada a objeção estatal quanto ao pagamento da multa 

cominatória em referência.

No que tange ao valor das astreintes, não sendo o caso de evidente 

desproporcionalidade, a revisão do acórdão recorrido demanda o revolvimento dos elementos 

fático-probatórios da lide, o que não se admite no âmbito do recurso especial, haja vista o 

impeditivo constante do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja recurso especial."

Saliente-se que o simples fato de a multa ser superior ao valor da obrigação 

principal não caracteriza sua desproporcionalidade, a qual deve ser ponderada como 

mecanismo coercitivo para forçar a parte ao cumprimento da obrigação fixada judicialmente, 

considerando-se as particularidades do caso concreto.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RECURSO ESPECIAL CUJO OBJETO É SOMENTE A IMPOSIÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA (ASTREINTES). RECURSO ESPECIAL N. 1.474.665/RS - TEMA N. 98: 
É POSSÍVEL A IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - Recurso especial improvido pela inexistência de violação do art. 535, 
inciso II, do Código de Processo Civil de 1973. Ausência de omissão no acórdão do 
Tribunal de origem que, fundamentadamente, decide de forma contrária à pretensão 
da parte recorrida.
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II - A 1ª Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.474.665/RS - Tema n. 98, submetido ao regime de recursos repetitivos, firmou a 
tese de que é possível a imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para 
compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros.

III - De acordo com a jurisprudência do STJ, entende-se que o valor fixado 
a título de astreintes, via de regra, não pode ser revisto ante o óbice do enunciado n. 
7 da Súmula do STJ. Excepcionalmente admite-se sua revisão quando o valor da 
multa diária se mostra irrisório ou exorbitante.

IV - Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nos elementos 
fáticos dos autos, manteve a multa cominatória fixada na origem em R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia, por considerar razoável esse montante em razão da 
importância do bem jurídico tutelado. Assim sendo, fica claro que a multa diária não 
se mostra excessiva de modo a ensejar a flexibilização da aplicação do enunciado n. 7 
da Súmula do STJ.

V - Nesse contexto, analisar eventual violação do art. 461, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 1973, demandaria necessariamente o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1020735/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 25/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MULTA DIÁRIA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, II, DO CPC/1973. OMISSÃO INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se falar na 
suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação genérica, desprovida de fundamentação que demonstre de que 
maneira houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, 
não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 
284/STF.

3. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, concluiu 
expressamente que o valor arbitrado a título de astreintes é razoável e merece ser 
mantido no patamar fixado pelo juízo primevo. A reversão desse entendimento 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível 
em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.038.138/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE REMÉDIO. 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Se o agravante não demonstra ter indicado, no recurso especial, as 
supostas omissões cometidas pela instância inferior de modo claro e objetivo, é 
deficiente também a fundamentação do agravo interno.

Incidência da Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.474.665/RS, afetado ao rito do art. 543-C do CPC/1973, estabeleceu a 
possibilidade de imposição de multa diária à Fazenda Pública na hipótese de 
descumprimento da obrigação de fornecer medicamento.

3. Admite-se a diminuição do valor das astreintes quando considerado 
desproporcional em relação à obrigação principal. A irrazoabilidade, porém, não pode 
ser aferida pelo simples cotejo entre os valores perseguidos na ação original e o 
montante acumulado da penalidade, devendo a avaliação tomar em conta as 
circunstâncias do caso concreto.

4. Na hipótese, é impossível afirmar a injustiça da solução apresentada pela 
instância de origem sem nova análise de fatos e provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 725.480/PE, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 20/6/2017, DJe 23/6/2017).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0155570-8 AREsp 934.932 / PE

Números Origem:  00486975520108170001  334807000

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 
AGRAVADO  : FABIO ANTONIO BARBOSA DORNELAS 
ADVOGADO : EMANUELLA MOREIRA PIRES XAVIER E OUTRO(S) - PE018050 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 
AGRAVADO  : FABIO ANTONIO BARBOSA DORNELAS 
ADVOGADO : EMANUELLA MOREIRA PIRES XAVIER E OUTRO(S) - PE018050 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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